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sociais do Governo, tais como o �s�e�g�u�r�o�~�d�e�s�e�m�p�r�e�g�o�,� abono 
salarial. vale-transporte, ticket-refeição, al,lxíliQ-:_doença, salá­
rio-maternidade e aposentadoria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Con-stituinte apostou 
num conceito amp16, abrangendo as açóes integradas de saú­
de, previdência e assistência social. Isso deu origem à �f�~�l�~�a� 
idéia de que toda contribuição social se destina à PreVidência, 
quando, na verdade, só lhe cabem 40%; os outros 60% vão 
para a saúde, aposentados do próprio Governo, e assistência 
social. Bem sabemos que a PI-evidência do_ Brasil tem proble­
mas estruturais graves, que precisam e devem ser enfrentados, 
mas também sofre o efeitO das CriSes conjunturais. 

O sistema previdenciário do Brasil, comO qualquer outro 
do mesmo género, em operação em toda parte do mundo, 
é gerido e custeado por contribuições públicas e privadas, 
geralmente cobradas aos seus usuários. Não existe a geração 
espontânea de recursos-para financiá-lo. Seu equilíbrio finan­
ceiro vem do cálculo atuarial de sua receita, no qual o tempo 
de contribuição é indispensável para viabilizá-lo econômica, 
técnica e administrativamente. 

No sistema brasileiro,-a segtrtidade depende em 47% 
de recursos ordinários.da projeção de salários. Diante da ele­
vada taxa de desemprego, assim como da recessão e das r(;!cen­
tes políticas salariais iinplantadas no País, o que se vem tentan­
do é distribuir benefícios para 146 milhões de pessoas com 
a contribuição de cerca de 24 milhões que ganham mal. O 
resultado é o desestimulo às relações formais de emprego, 
reduzindo a arrecadação decorrente da folha, e levando à 
permanente necessidade de ampliação de alíquotas. 

São doze milhões de segurados para apenas 24 milhões 
de trabalhadores regularmente_ registrados. Esta relação de 
dois trabalhadores para uni segurado é insustentável e �i�n�v�i�~�­
biliza o sistema. Ela ocorre, em boa parte, porque a recessão 
dos últimos anos no Brasil expu!.sou cerca de 14 milhões de 
brasileiros para a chamada economia inforlmil. -- --

O modelo de Caixa aplicado no Brasil api'esenta, portanto, 
uma série de inconvenientes que vão deSde _a _desproporcio­
nalidade entre número de benefícios e fonte de custeio, pas­
sando pela necessidade freqUente de se reajustar os percen­
tuais de recolhimento, e culminam com as mudanças na com­
posição geográfica por forÇa dó próprio proce_sso de_ des_envol­
vimento económicO, que tende a registrar um número cada 
vez menor de contribuintes ativos para m3nter sigDificativas 
parcelas de trabalhadores inativos. _ �·�-�~� ___ _ 

Sem gerar receitas adicionais pOr novas contribuições, 
e tendo que administrar os persistentes rombos provocados 
pelas fraudes e pela sonegação, é certo que as despesas de 
custeio da máquina previdenciária acabarão por inviãbilizar 
todo _o sistema num futuro bem próxinio. Não há outra saída 
a não _ser uma combinação da redução de benefícios com 
a ampliação da base de contribuintes. 

Alguns pontos que não podemos omitir, ao analisarmos 
o_ desempenho da Previdência quanto ao deg(:mpfego no �B�r�~�­
sil, são a evasão de receitas e a transferêD.cia de recursos 
para outras áreas. A análise dos dados evidencia que a majo­
ração das alíquotas tem sido diretarnente proporcional à eva­
são da receita. Porém, apesar dos problemas _de caixa do 
sistema previdenciário, interesses outros buscaram obter, atra­
vés de artifícios jurídicos, os recursos disponíveis do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador-FAT, a título de "empréstimo", 
para aplicação em outras áreas. 

A simples comparação dos valores declarados pelas pró­
.EE_ias empresas_, na década de 80, através da Relação Anual 

de Informações Sociais-RAIS, com os valores efétivamente 
pagos de cÕntribuições sociais, mostra que a Previdência Social 
deixou de arrecadar ao menos 32% em 1985; 25,03% ein 
86; 36,80% em 87; e 41,03% em !988. Vale lembrar que 
esta evasão de receita não considera os efeitos da economia 
informal, já que simplesmente toma como referéncia a arreca­
dação possível apenas sobre .os salários efetivamente pagos 
naqueles anos, conforme a RAIS. 

A comparaÇão com o PIB deixa evidente que não houve, 
durante toda a década de 80, uma evolução real das receitas 
da Previdênçia. em termos absolutos. As contribuições sociais 
representavam, em 1983, 5,16% do PIB. Sete anos depois, 
estão em 5,01% do PIB. E, neste meio tempo, só caíram. 
Diante desses números, fica evidente que não há como bancar 
o financiamento da seguridade social dentro do atual sistema, 
que baseia metade de suas despesas na folha de salários, sendo 
que 75% dos contribuintes recebem menos de .cinco salários 
mínimos mensais. -

A crise econômica, além de provocar queda na arreca­
dação das contribuições para o FAT, -aume-n"ta-0 cOilÜngenie 
de trabalhadores demitidos, elevando o volume de benefícios. 
A utilização, em outras áreas, de recursos do F AT -- um 
fundo criado para pagar o seguro-desemprego -,--só é possível 
em virtude da legislação vigente, que permite a aplicação 
dos recursos excedentes no mercado, para que Seja mantido 
o poder aquisitivo. 

É benl verdade que a legislação determina a necessidade 
de se manter uma reserva técnica de fundos, a firrí-de evitar 
falta de recursos para o pagamento do seguro-deSempi"-ego, 
quando cai a arrecadação do PIS-P ASEP. Apesar de garantida 
a reserva técnica legal, o prejuízo será inevitável, e a maior 
vítima desse tipo de "aplicação financeira" deverá ser o pro­
grama de reciclagem e recolocação de_ trabalhadores desem­
pregados,_ com início previsto para 1993. O in-vistimento na 
reciclagem profissional está previsto na lei que regulamentou 
o programa de seguro-desemprego, e seu objetivo iniciai é 
reeducar cerca de 4 milhões de trabalhadores ao ano, para 
que possam �s�~� reintegrar ao me-rcado de trabalho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. num pafs como o nosso, 
onde as propostas de modernidade esqueceram de efetivar 
um plano de seguro-desemprego adequado e eficaz, tem sido 
comum encontrarmos multidões de jovens desempregados, 
vítimas dessa recessão suicida. OS estragos da recessão na 
mão-de-obra brasileira vão, no entanto, muito além das altas 
taxas de desemprego. A população hoje ocupada enfrenta 
forte deterioração nas condições de trabalho. A remuneração 
é menor e a contratação informal, sem carteira de trabalho 
assinada. Trava-se um triste embate entre o setor formal e 
o setor informal de nossa economia. 

Ao contrário do ano passado, o comércio e o setor de 
serviços não estão absorvendo a mão-de-obra �d�e�s�o�~�p�a�d�a� pela 
indústria. Com a recessãO prolongada, está-se esgotando a 
capacidade de segmentos-como o varejo, a construção civil 
e as ativid&des domésticas-de fornecerem ocupação formal 
ou informal aos desempregados. Atuabnente, a maioria dos 
trabalhadores da Grande São Paulo - 2,9 milhões - está 
no setor de serviços, contra 1, 7 milhão na indústria e um 
milhão no comércio. De �d�e�z�e�m�b�~�o� de 1991 até julho de 92, 
o n_úmero de trabalhadores na indústria caiu 9,1 %. 

Para que a Previdência possa arcar cóm seus encargos, 
a força de trabalho registrada no País tem que crescer anualN 
mente. O sistema previdenciário náo é a prova de crise:"' 
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especialmente de uma crise que acumula recessão com desem­
prego e diminuição do sãlário real. Diante disso, causa perple­
xidade o fato de uma instituição - criad3. ju'stã.mellte para 
proporcionar aos trabalhadores a segurallÇ3 e -o bem-estar 
-, ter pretendido durante tanto tempo a ampliação da receita 
exclusivamente com o aumento de alíquotas1 quando as contri­
buições excessivas sobre as folhas de salários só fazem aumen­
tar a precariedade do emprego, e promover a expansão do 
mercado informal de trabalho. 

Para que o Estado recolha mais, .é preciso que- b País 
produza mais, já que estamos hoje no limite da capacidade 
dos contribuintes. A verdade é que, sem crescimento econó­
mico, os salários não podem aumentar verdadeiramente. E 
não há política salarial capaz de evitar o empobrecimento 
da classe trabalhadora com inflação de dois dígitos ao mês. 
O salário é o elo ft:a.co Qa corrente econôníiça em_ tempo 
de estagnação, e o problema é que nenhuma correi1te pode 
ser mais forte do que seu elo mais fracO. Essa é a Vingança 
do salário- quando o trabalhador perde salário e emprego, 
a empresa perde em mercado e produção. 

A recomposição do salário real dos brasileiros é um fator­
condicionado e, não, infelizmente. um fator condicionante. 
Esse rasgo de justiça social depende da retomada do cresci­
mento, da produção e do emprego. Afinal, a melhor política 
salarial do_ mundo capitalista é a expansão contínua do Pffi. 
De preferência. com inflação de um dígito ao ano. Um pressu­
posto para que tal objetivo seja cumprido é a estabilidade 
da economia, para a qual o saneamento das firiariças do Estado 
é muito importante. 

O que pudemos comprovar, nos últimos tempos, foi que 
a intervenção oficial no mercado de trabalho está longe de 
assegurar uma melhoria do nível de vida e de atendimento 
aos trabalhadores. Em vez de concentrar a atenção em medi­
das de apelo popular. imediato, mas sem efeito real expres­
sivo, urge conceber políticas capazes de elevar de forma consis­
tente e sustentada o padrão de vida dos assalariad9s_. 

A falta de uma política salarial e de emprego no Governo 
Collor representou u_m_ verd<!.deiro desastre para os trabalha­
dores, em todos os setores_ da economia. A indústria de trans­
formação foi a mais afetada desde a posse de Fernando Collõr, 
em 15 de março de 1990. Os se tores que ainda hoje Continuam 
sendo os m_ais prejudicados em número de-_-vaj@s fo:r:mais são 
a indústria de transformação, a extrativa mineral, o coméfcio 
atacadista e varejista. e as institUíções de crédito. Em todas 
estas áreas, é crescente a "queima'' "de pOstos formais de 
trabalho. 

De 1989 para 1990, o rendimento médio real dos empre­
gados com carteira assinada teve queda de 19,7%, e, no setor 
infói'-mal, de 12,9%. Um número impressionante diz respeito 
à divisão conforme a renda. Apenas 2,7% dos brasileiros -
cerca de 11 6 milhão - têm renda s~_perior a dez -salários. 
Ganhando um salário mínimo ou menos estão 24,7% dos 
brasileiros, ou seja, 15 milhões de pessoas. Estes indicadores 
mostram que o mercado consumidor brasileiro tem um poten­
cial modesto. Uma demonstração inequívoca de instabilidade 
é o fato de apenas 18% dos brasileiros permanecerem por 
cinco anos ou mais no mesmo emprego. 

Outro dado levantado pelo IBGE foi a--diSparidade de 
rendimentos médios de trabalho entre homens e mulheres. · 
O rendimento da m!.dher representa 57,8% do reCebido pelo 
homem, na população com um único trabalho, e 55,2% na 
população que tem mais de um emprego. 

Algumas áreas estão começando a mostrar recuperação 
em número de carteiras assinadas. São os setores de constru­
ção civil, administração pública e agropecuária, que tiveram, 
nos !1ltimos meseS, urna ligeira recuperação e/ou estabilização 
no número de vagas. Calculando-se a diferença entre admi­
tidos e demitidos, o setor de construção teve um saldo positivo 
de 7,3 mil empregos formais. A administração pública, incluin­
do administrações estaduais e municipais, teve um resultado 
positivo de 19,6 mil empregos formais. O _setor de agrope­
cuária, depois de um resultado negativo de 18,6 mil vagas 
em 1990, e outro de 11 mil em 1991, teve este ano um saldo 
positivo de 16,8 mil postos formais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos somos forçados a 
reconhecer a inutilidade de uma lei que procure substituir 
o mercado. Está provado que as leis salariais não passam 
de veneno disfarçado de remédio, pois as empresas simples­
mente repassam os aumentos salariais para os preços. O míni­
mo que se pode exigir delas, portanto. é que transfiram para 
os cofres públicos os impostos e os encargos já coletados de 
consumidores e trabalhadores, sem sonegação, evasão ou pro­
telação. 

Os reajustes salariais têm sido uma oportunidade para 
que a empresa repasse aos preços finais o novo custo, reali­
mentando a inflação. Nesse sentido, um sistema de melhoria 
da remuneração em função dos ganhos de produtividade re­
presentaria um avanço em termos de melhoria de padrão de 
vida do operário, sem servir de pretexto para medidas que 
afetam toda a população. 

Impõe-se reconhecer que a política salarial atual é dramá­
tica, uma vez que, no quadro de uma inflação mensal de 
25%, um reajuste a càda quatro meses representa uma queda 
violenta do poder aquisitivo. Na realidade, não deveria existir 
uma lei salarial, mesmo porque a rigorosa aplicação da legisla­
ção atual só pode levar a uma situação social insustentável. 

A redução do poder de compra em uma região costuma 
atingir, num primeiro momento, as vendas de consumo durá­
veis, como eletrodomésticos e móveis. Posteriormente, res­
tíinge a aquisição de semidufáveis _:_:--tecidos, vestuários e 
calçados. Quando chega às vendas de supermercados, sinali: 
zando corte na compra de alimentos. demonstra um achata­
mento drástico do poder de compra. Em agosto deste anO; 
as vendas dos supermercados em São Paulo estavam 21 ,38% 
menores que no mesmo mês eiU 1991. _ 

Ao longo do tempo, os salários só acumularam perdas. 
Em 1980, o salário representava 35,2% do Produto Inte~.., 
Bruto. Oito a_nos depois, não chegava a 29% do PIB, e dadOS­
atllais indicam uma ·participação- de 26%. No ano passado, 
49,7% da renda nacional estavam com 10% d_a população, 
num sinal da má distribuição de renda. A recessão, o desem­
prego e a queda do poder aquisitivo imperam, e a saída passa: 
pela recuperação salarial. A brutal perda salarial vai precisar 
de algum tempo para se recompor, e o que não sabemoS 
é por quanto tempo mais a população pode esperar. 

Nos últimos anos, a inflação corroeu violentamente o_ 
poder aquisitivo dos salários, que tiveram perda de até 66,44% 
no período de janeiro a julho deste ano. Desde 1985, seu 
poder aquisitivo real médio caiu em tomo de 50%. 

Pesquisa feita em 68 empresas do Rio de Janeiro, de 
São Paulo, de Curitiba e de Belo Horizonte, envolvendo 13 
ramos da economia- dos setores têxtil, alimentício, metalúr­
gico, eletroeletrónico, químico, automotivo, de distribuição_ 
de petróleo, de mineração, da construção civil, de calçado~, 
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do comércio, de bancos e de seguradoras - revelou que ne­
nhum desses setores concedeu antecipações salariais Supe­
riores ao Índice· de Preços ao Consumidor (IPC). Quase todas 
as empresas ofereceram o meSriio percentual de reajuste para 
as diferentes faixas salariais. 

A pesquisa revelou, também, que praticamente todas as 
categorias de trabalhadores acumulam prejuíZos desde as res­
pectivas datas-bases. A maior' perda foi a dos bancários, e, 
a menor, a dos funcionários do setor automotivo. Houve sur­
presas nos resultados dessa pesquisa. Uma delas refere-se 
exatamente ao setor automotivo, que sempre adotou uma 
política agressiva de salários, e que agora está dando anteci­
pações abaixo da inflação; como conseqitência, os s·alários 
dos trabalhadores do setor tiveram perda de 1 ,69%. No ramo 
metalúrgico, os salários perdem para a inflação em 59,36%.­
Os setores metalúrgico e eletroeletrônico foram os que regis~ 
traram redução mais expressiva no número de funcionários, 
ou seja, maior número de demissões, com, respectivamente, 
19,56 e 19,50%. 

De 1964 até hoje, houve vinte e nove mudanças na política 
salarial do País. A política salarial de vida mais longa foi 
a implantada pelo Plano de Ação Económica, do governo 
militar. A partir de 1964, os funcionários públicos tiveram 
direito a um reajuste anual, com base no cálculo da inflação 
dos 24 meses anteriores. A metodologia foi estendida à rede 
privada em 1975. 

As greves iniciadas em 19781evaram o Governo ·a admitir 
os reajustes semestrais. Os salários de até três mínimos tinham 
10% mais que a inflação. De três a dez mínimos, era a:dotado 
apenas o índice da inflação. Nas faixas superiores, o reajuste 
correspondia a 80% da variação dos preços. 

A partir de 1980, todos os trabalhadores passaram- a -ter 
reajustes inferiores ao IPC. Entre 1983 e 1985, os reajustes 
foram escalonados, com redução dos ganhos das faixas supe­
riores e livre negociação. No final de 1984, entrou em vigor 
a política salarial, qUe perdurou até o Plano Cruzado, insti­
tuído dois anos depois. 

Os salários voltãri3m a ser congelados com o Plano Bres­
ser, em julho de 1987, e várias mudanças ocorreram a partir 
de então, cada vez com velocidade maior. Regulada por decre­
tos-leis, livre negociação, congelamentos, gatilhos e índices, 
nenhuma das mudanças da política salarial levou os assala-
riados a ter ganhos. -

O Índice de Reajuste do Salário Mínimo -IRSM, acu­
mulado neste ano, é de 732,06%. Os itens que mais contri­
buíram na composição do IRSM forain produtos farmacêu­
ticos, habitação e alimentação fora do domicílio~ O traba­
lhador paulistano atingiu o fundo do poço em abril passado, 
quando recebia um salário médio de Cr$ 752 mil e estava 
55,1% mais pobre do que em 1986. 

Nos sete primeiros meses deste ano, o total de salários 
pagos na região metropolitana da Grande São Paulo caiu 
8,9%. A queda, que dá con_tinuidade a uma tend~ncia regis~ 
trada a partir de 1990, resulta em uma massa salarial39,84% 
inferior ã de julho de 1985. Na Grande São Paulo, onde ocorre 
pertO de 40% da movimentaÇão comercial do Estado e quase 
20% das vendas do País, existe, hoje) um número maior de 
pessoas ocupadas do que há sete anos, porém ganhando m~ito 
menos. 

Dos 62,1 milhões de pessoa.s ocupadas no Brasil, apenas 
1,67 milhão- 2,7% -tem renda igual ou superior a 20 
salários mínimos, enquanto t5,3 ii:iilhões- 8,4% -de brasi­
leiros não têm qualquer rendimento, ou sejà, trabalham com 

familiares, principalmente em atividades agrícolas ou em pe­
quenos estabelecimentos comerciais ou industriais urbanos. 
Por região, o Sul concentra o maior índice de pessoas sem 
rendimentos- 15,2% -, seguido pelo Nordeste, com 13%, 
e pelo Centro-Oeste, com 6,1%. No Norte, o percentual cai 
para 4,4%, e, no Sudeste, para 3,7%. Dos que ganham até 
um salário mínimo, 33,4% ficam no emprego menos de dois 
anos. 

o ano de 1992 entrará para a história conio _aquele em 
que o salário ~(Q.imo teve a maior perda desde que foi criado, 
em julho de 1940. A partir de maio de 1987, o valor real 
do salário mínimo não parou de cair. A gestão Collor, no 
entanto, deu-lhe um pontapé na direção do fundo do poço. 
Eritre março de 1990 e agostO deste ano, a média do salário 
mínímo real deixou o poder de compra muito aquém da média 
anual registrada no último ano do governo Sarney. 

Atribuindo-se um valor 100 para o salário mínimo quando 
_ foi criado, em julho de 1_940, a média anual despencou para 

Z9,09 no ano em que o Presidente Collor assumiu o Governo. 
Em março de 1990, com o salário vigente, o trabalhador conse­
guia comprar 131~9 quilos de arroz, 73,2 de feijão, 19,7 de 
carne e 198,2 litros de leite. Em agosto deste ano, com o 
mínimo em vigor, a quantidade de arroz caiu para 94 quilos, 
a de feijão para 70,4 quilos, e a de carne para 17,45 quilos. 
O leite quase foi reduzido à metade - 104,5 litros. A cesta 
básica do trabalhador, composta de 13 itens, ficou bem mais 
leVe. 

Para quem assumiu o Governo promete:p._do elevar para 
US$400 o salário mínimo e resgatar o paraíso para a classe 
média, o Presidente Fernando Collor acabou colhendo uma 
coleção de insucessos~ O salário mínimo está. no patamar IDais 
baixo de sua história, o que significa que 28,8 milhões de 
brasileiros -os que recebem Cr$522.186,94 por mês -nunca 
viveram tão mal. No entanto, a maior vítima das políticas 
económica e Salarial daquele Governo foi realmente a classe 
média. 

Entre março de_ 1990 - quando_ a inflação estava em 
84,32% -até o fim do primeiro semestre deste ano, o salário 
real de pessoas que ocupam cargos típiCos de classe média 
encolheu 24%. E a situação não é melhor para os funcionários 
públicos federais, que tiveram seu rendimento reduzido à me­
tade. Os salários de quem conseguiu preservar o emprego 
bateram no fundo do poço. Nenhuma das políticas adotadas 
foi capaz dC recompor as perdas passadas ou de estimular 
o crescimento do emprego. O trabalhador se ilude e até torce 
para que a inflaÇã<i suba e o seu salário suba junto. No mês 
seguinte, a inflação é maior e ci salário está sempre valendo 
menos, porque, sem investimentos, os empresários simples-

- _mente repassam os custos. 
Diante da complexa realidade brasileira, portarias e de­

cretos serão insuficientes para resolver o problema salarial. 
Nada mais irrealista do que um mesmo salário básico para 
um país de dimepsões continentais, e marcado por tremendos 
de:Sri1Vds regionais como é o Brasil. Um salário de US$100, 
facilmente pago por uma empresa de um Estado rico, toma-se 
inalcançável para a maioria dos empregadores privados ou 
públicos das regiões mais pobres. Dessa forma, a lei acaba 
sendo burlada nas duas pontas: o mais pobre paga o que 
pode, geralmente abaix;o do m{nimo, e o mais rico paga apenãs 
o que a lei manda, e não o que deveria ou poderia pagar. 

Pesquisas realizadas também detectaram a redução da 
massa salarial. Mas a retração no total de vencimentos é mais 
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uma decorrência dos coites de pessoal do que das perdas 
salariais. De janeiro ·a junho deste ano, cerca de 350 mil 
trabalhadores da indústria paulista foram demitidos. O nível 
de emprego caiu 14,7% entre junho de 1989 e o inesmO niês 
deste ano. A redução do emprego na indústria e no setor 
formal foi compensada com atividades de menor remuneração 
e onde o vínculo empregatício é precári6: Embora tenha cres­
cido o número de ocupados na Grande São Paulo, o aumento 
foi concentrado em trabalho autónomo e sem regiStro formal, 
o -que deteriora o mercado e reduz a renda na região. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, no Bra_sil, a forma de 
protesto ou revolta só não ganha proporções inflaniadá.S- por:. 
que o País dispõe de uma espécie de amortecedor de crises 
- a economia informal. Migrar pãr~Cã. ~onomia informal 
tem sido a única saída para as pessoas que perderam ou estão 
perdendo seus empregos. É essa economia que impede o Brasil 
de explodir. É nela que milhões de jovens encontram seu 
primeiro emprego e que o trabalhador desempregado canse~ 
gue assegurar o seu ganha-pão. 

Parcelas crescentes da população estão recorrendO -à eco­
nomia informal como meio de sobreviver à queda do nível 
de atividade e de emprego na indústria. Do ponto de vista 
social mais imediato, esse fenômeno é positiVo, na medida 
em que atenua os efeitos perversos da recessão. Por isso, 
a economia informal é freqüentéiherite exaltada. Alega-se que 
esse segmento do setor produtivo tem sido uma válVtifa de 
escape contra os abusos do Gqverno~ _contra a e-xcessiva tribu­
tação1 contra a gigantesca burocraciã. E que, graç3.s a- eh.=:; 
o País gararite colocação para amplos segmentos da população, 
para o trabalhador incapaz de obter colocação nos setores 
formais. 

Sr. Presidente, seria, portanto, justo festejar a economia 
inforinaJ.? É evidente que não. Permitir o crescimento_ das 
atividades ilegais é uma faca de dois gumes: se, por um lado, 
evita uma crise social, por outro é extremamente danoso para 
a sociedade em geral. Embora os argumentos a favor do em­
prego sem vínculos formais sejam candentes, é preciso apontar 
as enormes distorções geradas pela expansão dessa economia 
subterrânea. 

Em primeiro lugar, a economía lnformalünplica concor­
rência desleal para com amplos segmentos produtivos que 
cumprem suas obrigações legais. Em segundo, utiliza-se da 
infra-estrutura pública e dos_ serviços goVernamentais sem con­
tribuir com sua parte no custeio, transferindo um pesado ónus 
para o restante da sociedade. Em terceiro, prejudica os assala­
riados, na medida em que não garante o cumprimento de 
seus direitos trabalhistas. E, finalmente, abriga-se sob um 
guarda-chuva que garante a sobrevivência de atividadi!s, com 
níveis de eficiência mais baixos, neUtralizando os efeitOs bené­
ficos a que uma concorrência-saudável poderia induzir. 

A economia informal abriga, hoje, 22,4% da população 
economicamente ativa (62,1 milhões), o que corresponde a 
13,94 milhões de brasileiros, ou seja, Um número- superior 
à população do Chile. Em outras palavras, pode-se dizer que 
quase um quarto da população ocupada trabalha sem cober­
tura dos benefícios da Previdência Social, da mesma forma 
que está isenta de pagar impostos. Tais dados sinalizam um 
alto grau de informalidade no nosso mercado de trabalho, 
e este fenômeno, que teve maior impulso nos últimos três 
anos, tende a crescer com a recessão. Os trabalhadores regu­
larmente registrados somam apenas 38% do total, ou seja, 
nem a metade dos brasileiros que trabalham têm sua situação 
funcional reau!arizada. Os números são realmente espantosos, 

e servem para que se entenda melhor, por exemplo, a crónica 
falta de recursos da Pievidência. 

Somos muito proVavelmente a m·aior economia informal 
~o_ mundo, com um_a evasão fiscal calculada em US$31,5 bi­
lhões todos os anos. Interessado em diminuir a eVasão de 
impostos, o Ministério da EconOm-ia já encomendou ao IBGE 
um quadro preciso dOs negócios que funcionam à margem 
do fisco, feito a partir do dados do censo de 1991. Com essa 
finalidade, planejou-se um teste-piloto no Rio _de Janeiro, 
onde o setor de serviços responde por 75% da atividade do 
Estado. 

Atualmente, também a economia informal- está enfren­
tando as a$ruras da recessão prolongada, enquanto que muitas 
empresas formais também estão deixando de pagar os impos­
tos. Por outro lado, .o consumo da energia elétríca, conside­
rada termómetro da economia informal, mostrou aumentos, 
ainda que moderados, nos primeiros meses do ano, e deixou 
claro que, embora enfrentando dificuldades de demanda, ela 
ainda resiste. O consqmo nacional de energia, que apr~sentou 
queda de 3,06% em 1990, voltou a crescer 3,09% no ano 
passado, refletindo um aumento de produção dos chamados 
''negócios de quintal_''_._ 

A economia informal tem m~a carga tributária mais bai­
xa, que não chega a ser nula, pois arca com tributos indiretos 
embutidos nos preços das mercadorias que <l9quire. Mesmo 
assim, o diferencial tributário lhe permite concorrer com_®_ 
setores formaís, que são os balizadores do processo de forma­
ção de preços. Mas, como não se _ocupa com a qualidade, 
acaba por realizar_lucros que inexistiriam em condições con­
correnciais mais perfeitas. Ou seja, não pressiona a economia 
fo_rmal a buscar m~ior comp~titividade e eficiência. Perde, 

. portanto, a sociedade. -
A expans~o do setor informal gera impactos profunda­

mente deleténos também para o restante da economia. No 
que se refere às contas públicas, reduz a arrecadação fiscal 
e_ contribui para perpetuar os desequilíbrios orçamentários. 
Longe de constituir uma solução para os desajustes econõ­
mi~os, a atividade informal surge como mais uma distorção, 
estimulada pela inoperância do Governo em efetivamente 
equacio~ar os prohlemas estruturais do País. Logo, há que 
se reduzu o peso· e a influência nociva do setbr informal e 
absorver a capacidade de oferecer empregos, possibilitando 
o_-desenvolvimento de novos negócios dentro di lei e da econo­
mia formal. 

As pesquisas indicãnl que trabalhadores da economia in­
formal da Grande São Paulo obtiveram, no ano passado, rea­
justes maiores do que aqueles com carteira assinada. Como 
o riível dos salários no setor informal é mais baixo, parece 
estar havendo uma concorrência entre empregados dos dois 
setores, o que acaba por prejudicar os reajustes salariais dos 
trabalhadores legalmente regularizados. 

Uma pesquisa realizada pela Prefeitura de São Paulo jun· 
to a 532 moradores de rua constatou que 87% tinham emprego 
regular há um ano, -e 38% viv_em de trabalho temporário. 
O caso dos vendedores ambulantes é o mais tfpico exe_mplo 
de economia informal, e, atualmente, um grande Õ.úmero de 
desempregados tem dividido espaço com os camelôs profissio­
nais.Também foi detectado, na população paulista, um eleva­
do número (369 mil) de trabalhadores subempregados, rais 
como lavadores de carro, biscateiros, etc., que passaram a 
representar 4,8% da população economicamente ativa. Em 
1986, este índice era de 1,7%, e, em 1990, de 2,2%. Cerca 
de 100 mil pessoas, inseridas na faixa dos desempregados 
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desalentados, desapareceram das estatísticas, pois desistiram 
de procurar emprego. _ -· , 

Os empreendimentos de pequeno porte, classificados pe­
lo IBGE como aqueles que funcionam conl, no máximo, dez 
trabalhadores, concentram cerca de três quartos (71,5%) da 
força de trabalho informal, e estão_ ~ssim representados: 
27,7% no setor primáriO da economia, ou seja, em fazendas; 
uma parcela de 27,3% realiza suas atividades em _lojas do 
comércio; 1,5% em veículos, seja como chofer de táxi ou 
transportador de mercadorias; 6,6% trabalham no próprio 
domicHio, como mãhicui'a, costureira, dentre outros; 33,4~ 
trabalham em outros domicnios; e 1,5% na rua, como "flanelt­
nhas", engraxates _ou biscateiros. Um pe1centual de 2% foi 
inserido em outras atividades, não definidas pelo IBGE. 

Por região, o maior índice de trabalhadores. na_ t_!Conomia 
inforiti"al foi encontrado no Centro-Oeste, coni 30%, e no 
Nordeste, com 29,1%, seguido pela região Norte, com 2.4,7%. 
Os menores índices encontrados foram os da região Sudeste, 
com 19,9%, e da região Sul, com apenas 15%. A auSência 
de vínculo empregatício é maior entre a população empregada, 
onde o percentual dos informais alcança a participação- de 
34,7%. No Nordeste, eles participam com 53,3% da mão-de­
obra. Entre os empregados, as mulheres têm maior presença 
no mercado informal, e esta força de trabalho feminina se 
concentra em grande parte (mais de 80%) no trabalho em 
domicílio' de terceiros, como· domésticas. - -- -

Uma das características do emprego informal, no Brasil, 
é o baixo rendimento. Na média naciOnal, sua remuneração 
alcança 1,7% do salário mínimO. No Nordeste, a média é 
de 1 salário mínimo. Regionalmente, os rendimentos maís 
elevados dos informais estão na região NOite-, de 2,3 míniritos, 
e na região Sudeste, de 2 mínimos. No Sul e _no Centro-Oeste, 
são de 1,9 do mínimo, respectiVamente. A -média salarial dos 
homens, nessa categoria, é superior â ·das mulheres, ating!fldo 
1,9% do mínimo, ante 1,2 para á mãõ--de.:obra feminina. No 
Nordeste, porém, a trabalhadora sem vínculo empregatício 
ganha apenas 0,7% de um salário mínimoL _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a recessão em que o País 
esta mergulhado fez com que as empresas aptendessem a 
operar num mercado contraído, recorrendo principalmente 
a cortes de custos, enxugamento de pessoal e redução de 
estruturas administratíVas. O resultado disso foi a retomada 
da economia informal, agora atingindo tambérii a classe mé­
dia, onde trabalhadores com qualificação específica, uma vez· 
desempregados, buscam novos caminhos como profissionais 
autónomos. - - -

Os autónomos tanto podem ser ambulantes quanto arqui­
tetos, desde que prestem serviços sem vínculo empregatício. 
Tradicionalmente, o número de autónomos aumenta nos mo­
mentos de crise recessiva, mas esse crescimento tem limites, 
e a existência de micros e pequenas empresas operando na 
informalidade representa um dos dados mais difíCeis -de se 
mensurar. Nem mesmo os governos dos Estados têm dados 
precisos, já que em term()S de arrecadaçãc;) a formação de 
microempresas inforinais não cauSam perdas, pois são isentas 
doiCMS. 

A terceirização industrial começa a ser incrementada, 
principalmente porque- as demissões já atingiram funcionários 
qualificados, que são incentivados a criar pequenas empresas 
de prestação de serviços. A providência fOi adotada para cortar 
custos e enfrentar o agravamento da recessão. Como as demis­
sões chegaram aos gerentes e executivos, as e~presas prefe­
~ram incentivar esses funcionários a formar seus próprios 

negó.cios, acentuando o processo de terceirização, ê, ãssim -
a economia informal. 

_A inform~li9_aA~ __ tanto pode mascarar a miséria quantO 
encobrir sonegadores de impostos. Há quem recorra a _ela 
por absoluta falta de emprego, como há quem nela busque 
somente abrigo contra o fisco. A subversão total dos valores 
do trabalho nos levou a isso. Reportagens de jofnãis têm 
mostrado que um D_lanobrista de carro pode ganhar mais do 
que um trabalhador especializado. Profissionais liberais estão 
abrindo pequenos elllpreendimentos em busca de uma renda 
maior. O levantamento feito pelo IBGE nada mais é do que 
um retrato perfeito desta total subversão do valor do trabalho 
no País. 

Não vai ser por decreto que o Brasil vai mudar esta situa­
ção. Antes de mais nada, é preciso retomar o proces59 de 
crescimento; porém, o essencial é que se promova o desenvol­
vimento em bases socialmente mais justas. Uma possível solu­
ção para a economij! informal seria estender os direitos_ previ­
denciários aOs ti:abalhadores desse .setor, uma vez que_as ~çóes 
repressivas contra a sonegação de impostos não têm surtido 
efeito ao longo dos anos. Se esses trabalhadores atualmente 
não contribuem com a Previdência Social, isso não se dá pelos 
custos da contribuição, mas, sim, por estarem marginalizados 
do sistema. 

Quanto à política salarial, a única saída Para se eiev3r 
de forma duradoura o salário real é aumentar o nível de qualifi­
c3çá0-e-de produtividade do trabalhador brasileiro. Tal meta 
exigiria deslocar a atenção, de fórmulas oficiais de reajustes, 
para programas sérios de incentivos _ao_ treinamento-de _!não~_ 
de-obra e investimentos_ prioritárioS riã área educaciona]. Ca­
be_rja, por exemplo, examinarprojetos de assistência a farriflias 
_de baixa renda, diretamente vinculados e condicionadõS à 
manutenção das crianças na escola. 

O Brasil está entrando decididamente na era da automa­
ção, e as mudanças nas empresas têm que acontecer para 
que possamos nos inserir nas econOmiás globalizantes. Porém, 
ao mesmo tempo, precisamos refonnar, para valer, o_s~s!ema 
tributário, a previdência social, o- seguro-saúde, o seguro-de­
semprego e o sistenia educacionaL O Brasil preciSa pensar 
seriamente nisso. Caso contrário, corre o risco de vir a ter 
uma economia moderna com milhões de desempregados mar­
ginalizados à custa dessa modernização. Pois :hão há, sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, registro de país algum que tenha supe­
rado os níveis de pobreza e iniqüidade do Brasil sem investir 
maciça e sistematicamente em capital humano. 

Muito ·obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Úe'Carli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. _ 

O SR. NELSON WEDEKIM (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
o Estado' de Santa Catarina, um dos mais ricos da Federação, 
com um Produto Interno Bru_to per capita na faixa de Us$ 
2.532, correspondendo a quase 30% acima da média nacional, 
tem cerca de 200 mil crianças, na faixa etária de 7 a 14 anos, 
fora da escola. O conjunto da infra-estrutura-social do Estado 
não foge à regra do subdesenvolvimento~do Pa~s e apresenta-se 
com sérias deficiências estruturais. 

O sistema de saúde continua precário e o déf1cit habita­
ciop.a1 acompanha os mesmos passos da realidade brasileira, 
que contabiliza um déficit de; 12 milhões de unidades. 

O Est~do de Santa _Catarina, como o restante do Brasil, 
sempre apresentou sérios desequilíbrios em suas cbntas cor-
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rentes. Aliás, ·receitãS-iristávels-e despesas crescentes sempre 
foram um mal não s6 catarinense, mas·sobretudo brasileiro. 
Só o .comprometimento das ieCeitas líqUidas do Tesouro esta­
dual com a folha de pagamento do funciOnalismo atingiu, 
em dezembro de 1991, um índice de 95% do total dos recursos 
disponíveis. Naquele ano, o contingente de funcionários che­
gava à casa de 112 mil servidores nas administrações direta 
e indireta, dos quaiS 15.697 eram inativ:os ou-:,~.p<>sentados. 

Como se pode constatar, sempre existiu, por causa dos 
erros do passado, cometidos por muitas administrações de 
cunho paternalista, uma enorme falta de recursos para investir 
em programas sociais válidos e para dotar o Estado de uma 
infra-estrutura mais eficiente. Como se-pode ver, o dinheiro 
ou foi gasto de maneira incorreta ou foi destinado para cobrir 
os rombos provocados pelo empreguismo de cunho "polftico­
clientelista", que se acumulou ao longo de, muitos anos de 

· 'administrações pouco criteriosas. 
Em 1990, para fazer f3.ce ao seu déficit de caixa, a Secre­

taria da Fazenda foi obrigada a contrair um empréstimo de 
Cr$15 bilhões junto 'às instituições privadas e ao Banco do 
Brasil, porque não dispunha de superávit para pagar os salários 
dos servidores. 

Segundo dados que nos chegaram às mãos, até o fiÍlal 
da década de 1970 os gastos com o funcionallsmo compro­
metiam cerca de 65% das reCeitas líquidas. Em contrapartida, 
na década de 1980, a situação se agravou e o percentual aumen­
tou de maneira impressionante, comprometendo, como vi­
mos, em 1991, cerca de 95% da receita, ou seja, 30% a mais 
em relação ao final da década de 70. Dessa maneira, no prazo 
de 12 anos, os sucessivos governos estaduais praticaniente 
liquidaram com as-disponibilidades ideais para investimentos 
prioritários. · - · 

A grande ciranda de contratações de servidores começou 
realmente no governo do Sr. Carlos Konder Re_is, do PDS, 
entre 1974 e 1978. No Governo Konder Reis foram admitidos 
11.381 funcionários. Em seguida, na gestão do Sr. Jorge. Bor­
nhausen, 1978-1982, entraram 19.699 servido~s. e no período 
Esperidião Amin in_giessarám n·o Es~ado mais 12.227 funcio­
nários, totalizando 43.307 novas contratações. Além disso, 
quase 8 mil novos funcionárioS _forani admitidos pelo último 
GoVernador, Sr. Casildo Maldaner, que assumiu o Governo 
do Estado em março de l987. Portanto; concluímos que, entre 
1978 e 1991, no período de 12 anos, cerca de 52 mil novos 
servidores passaram a fazer parte da folha de pagamentos 
do GoveJ.11o do Estado. 

~r Presidente, Sras Senadoras, Srs Senadores, além das 
enormes dificuldades que enfrentam com o comprometimento 
de suas receitas destinadas ao pagamento do funcionalismo, 
os cofres do Estado são duramente;: abalados pela _s<;Jnegação 
vergonhosa de impostos e pela brutal queda de arrecadação 
provocada pela recessão económica que assola o País_. _Assjm, 
desde 1990, as receitas oriUndas do ICMS vêm -decaindo"pro­
gressivamente. 

Nessa ciranda de dificuldades., apontamos o setor indus­
trial que tem sido duramente atingido com os_ golpes _impostos 
pela crise de nossa economia. Para se ter uma idéia da gravi­
dade da situação económica que atinge o meu Estado, em 
1989 a indústria contribuiu com 57% da arrecadação geral. 
Em 1990, essa participação foi reduzida para 47%. Em 1991, 
o índice foi ainda mais baixo e para este ano a previsão é 
ainda mais desanimadora. 

O Estado de Santa Catarina, embora seja o quinto ntaior 
produtor de alimentos do País, conta com apenas 12 mil das 

suas 235 mil propriedades rurais atendidas Por sistemas ade­
quados de irrigã.ção. COm o Plano Estadual de Irrigação, cria­
do em 1987, foram aplicados, até o ano de 1991, cerca de 
Cr$1 ,6 bilhão em valores da época na implantação e melhoria 
dos sistemas em _41,1_mil !Jectares de áreas agrícolas. 

A bem da verd;1de, é uma quantia realmente irrisória 
para cobrir as enormes necessidades, o que penaliza profunda­
mente o desenvolvimento agrícola regional, a produtividade 
do setor, a qualidade da produção e a capacidade de geração 
de empregos, a médio e longo prazos. 

- Sr Presidente, Sras Senadoras, Sfs Senadores, pratica­
mente inexistem sistemas de iJ0igação na região Oeste de 
meu Estado. Os aumentos de produtividade se verificam àpe­
nas em bolsões de regiões privilegiadas, já detentoras de razoá­
vel sistema de infra-estrutura. É o caso, por exemplo, do 
vale do Rio Itajaí e do Sul do Estado. Ness~.regiões, apesar 
das d~ficuldades que apontei, os ganhos de produtividade têm 
sido bastante sigriificativos. 

Na região do alho, em CuritibarioS, c-ultura em qUe Santa 
Ottatina se des~aca como maior produtor nacional, deveria 
ser feito t,~m esforço na tentativa de se obter maiores ganhos 
de produção e de eficiência econô:qrica. A infra-estrutura exis­
tente já começa a exigir um avançO maior e técnicas de produ­
ção mais_ sofisticadas. 

O mesmo acontece com a região da cebola, da qual somos 
o segundo produtor do País. OS Plantadores necessitam de 
recursos para expandir suas culturas e se deparam com as 
enormes dificuldades do crédito agrícola e do custeio. 

Vale ressaltar que nas regiões do feijão e do milho, onde 
o Estado tem uma gntl!de reserva de potencialidade, a produti­
vidade apresenta-se ainda bastante insignifiCante; Não se con­
seguiu 3.inda atiilgir' a meta de 60% na melhoria da produti­
vidade, ou: seja, de 100 para 160 sacós de 60 kg por hectare, 
no caso do milho, e nem de 25 para 50 Sacos, no caso do 
feijão. . 

Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, boje, as 
palavras de ordem do dia-a-dia têm sido preservação do_ meio 
ambiente, qualidade da vida e desenvolvimento harmónico. 
Brasília, nesse instante, é a capital do meio ambiente. Cerca 
de 300 parlamentãres de todo o mundo estão reunidos _até 
sexta-feira, no Centro de ConvenÇões, para a Conferência 
Interparlamentar do Meio Ambiente e Desenvolvimento, que 
irá discutir o papel dos parlamentos na implementação ~das 
medidas acordadas na_Conferência do Rio. 

Quase 50 pilises cOiifirmaram stfa participação, ~ como 
já disse, proporão soluções para os problemas ambientais da 
terra, destacando as responsabilidades do Legislativo na con­
dução do processo de desenvolvimento sustentável. É impor­
tante .salientar, Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, 
que a delegação brasileira é presidida pelo nobre Senador 
Ruy Bacelar, do PMDB da Bahía, e dela participam o Senador 
Marco Maciel e o_s deputados federais Sidney. de Miguel, do 
PV do Rio de Jal1eiro, Fábio Feldmann, do PSDB de São 
Paulo, Nande de Souza, do Maranhão, e Rita Camata, do 
PMDB do Espírito Santo. 

No momento em que se realiza tão importante encontro, 
não poderia perder a oportunidade ,de alertar o povo curiti­
bano para os enormes danos que estão sendo causados pela 
poluição provocada pelas minas de carvão da região de Cri-
ciUma. ~ · ~ - · -- -

A região de Criciúma responde por 53% da produção 
de carvão mineral do País. E também é responsável pelas 
mais altas taxas de poluição ~o Estado. As trinta nPner3.doras 
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que operam na região produzem 250 mil tone.laáas de carvão 
pré-lavado por mês, e, por isso, dois terços dos recursos hídri­
cos estão comprometidos, segundo depoimentos da Fundação 
de Amparo â Tecnologia e Meio Ambiente (FATMA). 

Os efeitos proVocados_ pela ação das mineradoras são 
observados também no solo da região. A próprtã- secretaria 
do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (SEDUMA) 
constatou um decréscimo de 40% na prodúção agrícola do 
sul nos últimos 15 anos. 

A Secretaria coõstatou ainda uma queda na atividade 
pesqueira na maioria dos municípios da região, nas águas 
dos rios Tubarão, Araranguá e Urussanga, que apresentam 
elevados níveis de contaminação por metais. 

O meio ambiente da região - que desde 1980, através 
de decreto do próprio Governo Federal, foi incluída entre 
as áreas consideradas com níveis mais críticos de poluição 
do País:- necessita imediatamente de socorro e 'de recursos 
internos e internacionais para não ser enVenenado pelos deje- -
tos da exploração do carvão. 

O resultado de tudo isto é mais uma vez a prátic~a do 
capitalismo selvagem protegido pela impunidade. As empre­
sas poluem porque :não cumprem com os programas de com­
bate à poluição, porque acham que não serão condenadas 
por danos contra a natureza e porque não existe um.- programa 
sério para corrigir a degradação do solo. 

Segundo alguns especialistas na matéria, para se reduzir 
em cerca de 70% os níVeis de poluição da região sul de Santa 
Catarina, onde Vivem cerca de 630 mil habitantes, seriam 
necessários investimentos da ordem de Us$300 milhões. 

SegUildo_denúncias feitas pelo SindiCato ·dos_ Mineiros 
de Criciúma:, mais de 15% dos cerca de 7,5 mil trabalhadores 
que das minas carboníferas estão atacados pela "pneumo­
niose", doença pulmonar provocada pela inalação da poeira 
do carvão. 

Sr Presidente, S~ Senadoras, Srs Senadores, percebo 
que a crise económica está inviabilizando não só o desenvol­
vimento dos Estados, mas, também, comprometendo seria-

- - - -

O SR. PRESIDENTE (Carlos De Carli) - Nada mais 
havendO'"a tratar, a ~residêncja declara encerrados o~ traba­
lhos. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 483 DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora -n,. 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no processo n' 017.861/92-6, resolve 

Designar MARIA DAS GRAÇAS COSTA COELHO. 
Analista Legislativa, Área de Contabilidade, Classe_ ''P", Pa­
drão I. do Quadro Permanente do Senado Federal, para res­
ponder pelo expediente da Auditoria no período de 2 a 31 
de janeiro de 1993, durante as férias do titular. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 484, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso qa sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgad.a pelo Ato 
da Comissão Diretora n<> 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta d~ processo n" 017.73_2/92-1, tesol_ve _ 

Exonerar. a pedido, PAULO ROBERTO MENDONÇA 
SILVÉRIO, Assessor Legislativo, DAS-3, efetivo. do Quadro 
Permanente do Senado Federal, Parte Especial, do exercício 
do cargo, em comissão, de Diretor-Adjunto da Assessoria, 
código SF-DAS~102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, a partir de 15 de dezembro de 1992. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

mente a construção do processo democrático. ATO DO PRESIDENTE N• 485, DE 1992 
Ela tem produzido um rápido desgaste das forças políticas 

e dos dirigentes políticos, e o País está se tornando cada vez_ O Presidente do Senado Federal, no uso de sua_ compe­
mais difícil de governar. As condições i'npostas intemacio- - tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
nalmente, sem dúvida alguma, prognosticam grandes dificul- delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
dades económicas, políticas e sociais. _ _ _ da ComisSão Diretora o'! 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 

Sei que muita gente também está pensando dessa maneira em vista o que consta do processo n'! 005.052/92.0, resolve 
e está preocupada com o futuro do País. São pessOas de todas Alterar o Ato desta Presidência n" 653, de 1991, publicado 
as categorias sociais e das mais diversas ideologias. no DCN, Seçã6 II, de 28-8-91, para manter aposentado o 

servidor JOÁO GERALDO BUGARIN. Assessor Legisla-
Existe uma consciência quase unânime de que não pode- tivo, DAS-3, -do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos 

mos sacrificar mais o nosso desenvolvimento e os investimen- termos do art. 40, inciso III, alínea a, da Constituição da 
tos que precisamos fazer em nossos Estados, na área social, República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 67 
para transferir recursos líquidos para o exterior. Além disso, e 186, inciso III, alínea a, da Lei 8.112, de 1990, no cargo 
é preciso reagir contra as i-elaçóes económicas injustas é"intole- em comissão, sfmbolo- SF-DAS-102.3; com a opçãO -pela retri-
ráveis que nos são impostas pelos países ricos: - buição do cargo efetivo de que trata o arts. 29 , § 2'!, da Lei 

De uma forma ou de outra, tudo isso tem qu~ mudar. 6.323/76, artigo 3", § 29, do Decreto-Lei n"s 1.445/76, alterado 
Como já deixei bem claro, nenhum dos problemas dos nossos pelos Decretos-Lei n"S 2.270/85 e 2.365,_ aplicados no S~nado 
Estados será resolvido por obra de um milagre nem através Federal pelas Resoluções SF n' 7, de 1987 e 198, de 1988 
de proclamações de idéias vazias ou de discursos populistas e art. 11, da Resolução SF n" 87, de 1989, bem assim com 
de campanhas eleitorais. as vantagens da Resolução SR n9 21,_de 1980, com proventos 

NãO podemos entrar no século XXí arr3Stando- miséria integrais, a partir de 24 de abril de 1992, observado o disposto 
no art. 37, incisO XI, da Coristitufção FederaL 

e atraso. Chegou a hora de nos prepararmos, para não passar- Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
mos mais um século chorando mágoas e desencantos. d 

M~uro Benevides, Pr~sidente do Senado Fe eral. Muito obrigado. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 486, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2,_ de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo no 015.687/92.9. resolve 

Alterar o Ato desta Presidência rio069, de 1990, publicado 
no DCN, Seção II, de 12-5-90, para manter aposentado, o 
servidor NEREU SILVA ROLIM, Analista Legislativo, Cla<­
se Especial, Padrão V, do Quadro de pessoal do Senado Fede-

ral, no cargo em comissão de Auditor, Código SF-DAS-101.3, 
nos termos do artigo 40, incíso III. alínea a, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
67, 186, inciso III, alínea a, e193, da Lei 8.112, de 1990, 
bem assim com o. artigo 11 da Resolução SF n!' 87, de 1989, 
com proventos integrais, a partir de 12 de novembro de 1992, 
observado o disposto no artigo 37. inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. --:- Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 



República Federativa do Brasil 
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ANO XLVII- N•223 QUINTA-FEIRA, 31 DE DEZEMBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional 
Levo ao conhecimento de Vos~a .Excelência que, neSta data, e por este instrumento, renunciO 

ao mandato de Presidente da República, para o qual fui eleito nos pleitos de 15 de novembro e 17 de 
dezembro de 1989. 

Brasília, 29 de dezembro de 1992. - F. Collor. 

SENADO FEDERAL 
COMO ÓRGÃO JUDICIÁRIO 

Processo de Impeachment contra o Presidente da República 
(Art. 52, inciso I, da Constituição) 

SENTENÇA 

1. O Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Doutor Fernando Affonso Collor de Mello, 
com autorização de mais de dois terços dos membros da Cãmara dos Deputados, foi denunciado pelos 
Exm~ Srs. Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, . 
e Marcello Lavenêre Machado, Presidente do _Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
como incurso nas sançQes dos arts. 85, IV e V, da Constituição Federal, 89 , item 7, e 9'?, item 7, da 
Lei n' 1.079, de 10 de abril de 1950, em razão dos fatos relatados na denúncia constante de fls. 3 a 
21, tomo I. .. · ... 

2. Com observância.das normas constitucionais, legais e regimentais referidas rio roteiro· e nas 
notas constantes de fls. 995·a 999, tomo III, a denúncia foi recebida e processada, sendo julgada procedente 
a acusação pelo Plenário do Senado (por 67 votos a 3). (Fls. 2.554, tomo VII.) 

3. Respeitadas ainda as normas referidas, foram apresentados o libelo-crime acusatório e a contra­
riedade. 

4. Indeferido, pela Presidência do processo, o adiamento da presente sessão, para inquirição 
da testemunha Thales Bezerra de Albuquerque Ramalho, iniciava a tomada do depoimento da segunda 
testemunha, Francisco Antônio Roberto Gros, quando o advogado José Moura Rocha pediu a palavra 
para ler a carta, que lhe fora entregue pelo acusado, renunciando ao mandato de Presiderite da República. 

5. Suspensa a sessão do Senado, neste processo de impeacbment, para que o Congresso Nacional 
recebesse a renúncia e declarasse formalmente a vacância do cargo de Presidente da República, foram 
observadas essas formalidades. 
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6. Reunindo-se o Senado para exame de questões relacionadas com a competência para eventual 
extinção do processo ou seu prosseguimento, entendeu o presidente que só o Plenário poderia deliberar 
a respeito, e este - o Plenário -, que o processo haveria de prosseguir para eventual aplicação de 
sanção de inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, prevista no parágrafo úriieo 
do art. 52 da ConstituiÇão Federal. 

7. Procedeu-se, então, ã inquirição das quatro testemunhas arroladas pela defesa, e que puderam 
comparecer, aos debates orais, entre ·as partes, à dis-cussão, entre os Senadores, e à votação. 

8. Tendo ficado extinto, pela renúncia, o mandato presidencial do acusado, encerrou-se, no 
Senado, o processo de impeachment, por ter ficado prejudicado, quanto ã sanção que poderia impor a 
mesma extinção (art. 52, parágrafo único, da Constituição Fe-deral). -

9. No mais, atingido que foi o quorum de dois terços, pela condenação do acusado, declaro 
que o Senado o condenou ã inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, nos termos 
do mesmo dispositivo conStitucional. 

10. Esta sentença, lavrada nos autos do processo, constará de resolução do Senado, será assinada 
por mim e pelos Senadores que funcionaram como juízes, transcrita na Ata da sessão e, dentro desta, 
publicada no Diário Oficial da União e no Diário do Congresso Nacional (art. 35 da Lei n' 1.079/50). . .. 

11. Façam-se as comunicações aos Exm"' Srs. Presidentes da República, da Câmarà dos Deputados, 
do Senado Federal e ao Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Brasília, 30 de dezembro de 1992. -Ministro Sydney Sanches, Presidente do Supremo Tribunal 
Federal e do Processo de Impeachment.- Mauro Benevides, Magno Bacelar, Dario Pereira, Almir Gabriel, 
Amir Laudo, Cid Sabóia de Carvalho, João Calmou, Pedro Simon, Amazonino.Mendes, Alfredo Campos, 
Luiz Alberto, Nelson Wedekin, José Sarney, Marco Maciel, Carlos Patrocínio, Jutahy Magalhães, Mário 
Covas, Dirceu Carneiro,' Garibàldi Alves Fflho, Wilsoll Martins, Louríval Baptista, Albano Franco, Jarbas. 
Passarinho, Irapuan Costa Júnior, José Richa, AIJtônio Mariz, José Paulo Biso!, Chagas Rodrigues, Iram 
Saraiva, Ronaldo Aragão, Mansueto de Lavor, Alvaro Pacheco, Josaphat Marinho (nos termos·e limites 
do voto proferido), Marluce Pinto·, Bello Parga, Francisco Rollemberg, César Dias, Eduárdo Suplicy, 
Meira Filho, João Rocha, Moisés Abrão, José Fogaça, Élcio· Álvares, Eva Blay, João França, Pedro Teixeira, 
Affonso Camargo, Júlio Campos, Onofre Quinan; Raimundo Lira, Beni V eras, Hydeckel Freitas, Áureo 
Mello, Lavoisier Maia, Humberto Lucena, Juvêncio Dias, Jonas Pinheiro, Rui Bacelar, Aluízio Bezerra, 
Nabor Júnior, Flaviano Melo, Divaldo Suruagy, Teotónio Vilela Filho, Rachid Saldanha Derzi, Levy Dias, 
Nelson Carneiro, Júnia Marise, Valmir Campelo, Louremberg Nunes Rocha, Epitáci<;> Cafeteira, Henrique 
Almeida, Esperidião Ainin, Ronan Tito, Mareio LaCerda, Darei Ribeiro,- Gerson Cálfüita, ~ey Maranhão 
(contra), Odacir Soares (contra). · · · · 

--~ --
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE Í992 

Autoriza o Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS, a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, junto à AGROINVEST - Empresa 
de Comércio Exterior e de Empreendimentos para a Exportação, estabelecida em Budapeste, 
República da Hungria, no valor de até US$2,130,840.00 (dois milhões, cento e trinta mil, 
oitocentos e quarenta dólares norte-americanos). 

O Senado Federal resolve: . . . . . 
Art. 1• É autorizado, nos termos da Resolução n• 96, de 1989, reestabelecida pela Resolução 

n• 17, de 1992, do Senado Federal, a contratação de operação de crédito externo, com garantia da União, 
entre o Departamento Nacional de Obras contra as Secas - DNOCS, e a AGROINVEST - Empresa 
de Comércio Exterior e de Empreendimentos para a Exportação, estabelecida em Budapeste, República 
da Hungria, no valor de até US$2,130,840.00 (dois milhões, cento e trinta mil, oitocentos e quarenta 
dólares norte-americanos). · . . . . .. . . 

Parágrafo olnico. Os recursos advindes da operação referida neste artigo destinam-se a financiar 
a aquisição de bens e serviços, no âmbito do Protocolo de Cooperação Técoica e Financeira, celebrado 
entre a União e a Agroinvest, em 'to de abril de 1992, para a implementação do Programa de Transferência 
de Tecnologia para Perímetros Irrigados. 

Art. 2• .As características e condições básicas do financiamento são. as seguintes: 
Contratante: Departamento Nacional de Obras contra as Secas- DNOCS;. 
Contratado: AGROINVEST - Empresa de Comércio Exterior e de Empreendimentos para a 

Exportação; 
Garantidor: República Federativa do Brasil; 
Natureza da operação: FinanciamentO externo; 
Natureza Jurídica do Contratante: Pessoa jurídica de direito público interno (autarquia); 
Moeda: Dólar norte~americano;- - -- - - - -
Valor: US$ 2,130,840.00 (dois milhões, cento e trinta mil, oitocentos e quarenta dólares norte-ame-

ricanos); . . , · . . 

Prazo: oito anos; 
Finalidade: Financiar a aquisição de bens e serviços, no âmbito do Protocolo de Co.bperação 

Técnica e Financeira, celebrado entre a União e a Agroinvest, em 10 de ~bril de 1992, para implementação 
do Programa de Transferência- de Tecnologia para Períriletros Irrigados. -· · · 

Condições financeiras do contrato: 
a) EqUipamentos e Materiais; . . . 
Valor: US$ 197,440.00 (cento e noventa. e .s~te ll)i.l, quatrocentos e quarenta dólares norte-ame­

riCanos); 
Amortização: 
- dez por cento do valor do contrato, como sinal, no prazo de quarenta e cinco dias, contado 

da publicação de seu extra to no Diário OJ'ici~JI da União, ou após a emissão das guias de irilp~õrtação 
referentes à compra de máquinas, equipaine!l!os e acessórios; 

-dez por cento do valor do contrato, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da data de 
- emissão do conhecimento de embarque ·ou da data de armazenagem e emissão da fatura comercial (Doeu-
. mentos Básicos); 

-oitenta por cento do valor do contrato? em doze parcelas semestrais, iguais e Sucessivas, vencendo 
a primeira dezoito meses após a data. do conhecimento de embarque ou de armazenagem e da fatura 
comercial (Documentos Básicos); 
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Juros: sete e meio por cento ao ano sobre o saldo devedor, exigíveis semestralmente, e calculados 
.a partir da data de emissão dos Documentos Básicos acima referidos; 
· b) Prestação de Serviços e Assistência Técnica: 

Valor: US$1,933,400.00 (um milhão, novecentos e trinta e três mil e quatrocentos dólares norte-ame­
ricanos); 

Amortização: 
- dez por cento do valor do contrato, como sinal, no prazo de quarenta e cinco dias, contado 

da publicação_de seu extraio no Diário Oficial da União; 
-dez por cento do valor do contrato, no prazo de quarenta e cinco dias, contado da lavratura 

da Ata de efetiVo iníció-da prestação de serviços e assistência téCnica; 
-oitenta por cento do valor do contrato, em s~is parcelas semestrais, iguais e sucessivas, vencendo 

a primeira dezoito meses após a lavratura da Ata acima referida; 
Juros: sete e meio por cento ao ano sobre o saldo devedor, exigíveis semestralmente. e-calculados 

a partir da data da lavratura da Ata antes referida. · 
Art. 3' A autorização~ de que trata esta resolução deverá ser exercida no prazo de duzentos 

e setenta dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 49 Esta resolução entra- em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 29 de dezembro de Í992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Façó saber que o Senado Federal julgou, nos termos do art. 86, in fine, da Constituição, e eií, 

Mauro Benevides, Presidente, promu1go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1992 

Dispõe sobre sanções no Processo de "lmpeacbment" contra o Presidente da República, 
Fernando Affonso Collor de Mello, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É considerado prejudicado o pedido d~ aplicação da sanção de perda do cargo de-Presi­

dente da República, em virtude da renúncia ao mandato apresentada pelo Senbor Fernando Affonso Collor 
de Mello e formalizada perante o Congresso Nacional, ficando o processo extinto nessa parte. · 

Art. 29 É julgada: procedente a denúncia por crimes de responsabilidade, previstos nos arts. 
85, incisos IV e V, da Constituição Federal, e arts. 8', item 7, e 9', item 7, da Lei n' L07~, de 10 de 
abril de 1950. --

Art. 3• Em conseqüência do disposto no artigo anterior, é imposta ao Senbor Fernando Affonso 
Collor de Mello, nos termos do artigo 52, parágrafo único, da Constituição Federal, a sanção de inabilitação, 
por oito anos, para o exercíciO de função pública, sem prejlJ,fzo das demais sanções judiciais cabíveis. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na-data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de dezembro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 2• SESSÃO, EM 30 DE DEZEMBRO 

DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE -

1.2.1- Aviso 
N• 405/92, do Ministro-Chefe da Casa Civil da Presi­

dência da República, encaminhando informações sobre 
quesitos constantes do Re(j_Uerirnento n~ 292/92, de autoria 
do Sr. Cid Sabóia de Carvalho. 

1.2.2- Comunicações 

-Do Sr .. Epitácio Cafeteira. comunicando que vOlta 
a integrar a Bailcada do Partido Democrata Cristão (PDC), 
no Senado Federal. 

-Dos Srs. Albano Franco, Eva Blay e Esperldião 
Amin, que se ausentarão do País. 

1.2.3- Requerimento 

-N~ 1.004/92, de autoria do Sr. Juvêncio Dias, de licença 
para representar o Senado Federal, à solenidade de posse 

_do Prefeito da cidade de Belém-PA. 
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1.2.4- Fala da Presidência 

Encerramento da 6·• SesSão Legislativa Extraordinária 
da 4~ Legislatura. 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO PRESIDENTE 

- N•' 487192, 400 c 453/92 (republicação); c 123/92, 
108, 537 e 749/9! (apostilas). 

- N•' 488 a 497/92 

3- PORTARIAS DO SR. I' SECRETÁRIO 

- N"' 70 e 71/92 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E V_lCE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 2~ Sessão, em 30 de dezembro de 1992 

6~ Sessão Legislativa Extraordinária, da 499 Legislatura 

Presidência-do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE-
NADORES: _ 

Chagas Rodrigues - Dai-io Pereira - Élcio Álvares -
Epitácío Cafeteira- Henrique Almeida- Hydek~IFr~itas 
- Irapuan Costa Jt,'inior- João Rocha- Jonas-Pinheiro 
- Lavoisier Maia - Lourival Baptista - _M~gno Bacelar 
- Marco Maciel --Mauro Benevides - Nabor Júnior -
Pedro Simon- Rachid Saldanha Dcrzl. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa _o- comparecimento de 17 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" SecretáriO prOcederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: -

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO MINISTRO CHEFE DA CASA CIVIL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLiCA 

N"' 405/92, de 28 do corrent~, encaminhando informações 
sobre_QS quesitos constantes do Requerimento n..--292,de 1992, 
de autoria do Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Foram encaminhadas cópias ao requerente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe' · 
diente lido vai à publicação. -

Sobre a mesa, comunicações que sedio lidas pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasfiia, 29 de dezembro de 1992 
Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex~ que, a partir desta data, volto a inte­

grar a Bancada do Partjdp Democrata Cristão (PDC) no Sena­
do Federal. 

Aproveito a oportunidade para reiterar meus protestos 
de elevada estima e consideração. 

Atenciosamen-te. ~_-Senador Epitácio Cafeteira. 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex", nos termos dO art. 39, alínea a_, 

do Regiinento Interno do Senado Federal, que me ausentarei 
do País para breve viagem ao exterior (Itália, França e Ingla­
terra), em caráter oficial, no período de 30 de dezembro de 
1992 a 10 de janeiro de 1993, onde manterei encontros oficiais 

- junto à Confederação da Indústria Britânica (CBI) e no Conse­
lho do Patronato Francês (CNPF). 

Sala das SesSóes, 29 de dezembro de 1992. - Senador 
Albano Franco. --- --- - -

Brasilia, 29 de dezembro de 1992 
Senhor Presidente~ 
Para fins do disposto no art. 39, alínea a, e pafágrafo 

único do Regimento Interno desta Casá. COmunico ~V. Ex~ 
que me ausentarei do país no períódo compret;ndido entre 
dias 31 de de~t;;mbro.de 1992 a 11 de janeir?_de_l~93. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex~ meus 
~rótestos de estima e consideração.- Senadora Eva Blay. 

EX.Cderitíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasília, 29 de dezembro de 1992 

- DD. ~Pfesiêierite cio Sen-ado Federal 
Senado Federal 

_Sen.hor Presidente~ . 
De acordo com O Regimento Interno do Senado Federal. 

art. 39. alínea a, comunico a essa Presidência _que durante 
o ·período de 2 a 14 de janeiro de 1993, estarei ause-n"te- dO 
País, por motivo de viagem particular. - · - · 

Cordialmente. -Senador Esperidião Amin. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que-será lido pelo Sr. ln 
Secretário. 
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É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• !.004, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 67 do Regimento Interno 

da Casa, licença para representar o Senado, por indicação 
da Presidência, junto à solenidade de posse do senhor Prefeito 
eleito da cidade de Belém, Estado do Pará, doutor Hélio 
da Motta Gueiros, a ser realizada dia 1" de janeirO de 1993. 

Sala das Sessões, 30 de dezembro de 1992. - Senador 
Juvêncio Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien· 
te lido vai à publicação,-apóS o qUe designarei o nobre Senador 
Juvêncio Dias parã rePresentar esta Casa na posse do Prefeito 
da Cidade de Belém, o ex-Senador c ex-GOvernador liélio 
Gueiros. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado· 
res, realiza o Senado Federal e, por extensão, _o Congresso 
Nacional, neste instante, a sua última sesSão desta convocação 
extraordinária, quando foi cun:tprida,_c9m extrema dedicação 
e espírito cívico, a pauta estabel~cida para_ esses dias de traba­
lho, que se iniciaram a 25 de dezembro, em ·pleno dia de 
Natal, e que até às 5 horas da manhã de hoje tiveram o 
seu prolongamento, obrigando-nos a permanecer em Brasília 
trabalhando infatigavelmente neste plenário e em outras de­
pendências do Congresso Nacional. 

Diria aoS- Sfs. Senadores presentes que durante a tarde 
de ontem, mesmo· em meio à inusitada movimentação neste 
plenário, recebi coinunicaçóes cie lídCres políticos de todos 
os Estados brasileiros; Governadores,lideranças políticas, em­
presariais e comunitárias, todos expressando co_nfianÇa _em 
que o Congresso continuasse a -cumprir, ~xemplarmente, a 
sua missão constitucional e que, por sua vez, o Presidente 
da República ontem empossado tivesse condições de, anun­
ciando suas metas administrativas, cumpri-las com apoio dos 
representantes do povo brasileiro nesta Casa, sobretudo, em 
todas essas mensagens recebidas por telefone, fax, telex e 
todas as formas de comunicação. 

Houve sempre a pre·ocupação de solicitar ao- PfCsJden_te 
que promovesse a retomada dO desenvolviin_eilto, com a redu­
ção gradual dos índices de inflação, a fiiri. de que surgissem 
novas perspectivas de emprego capazes de absorver a mão-de­
obra trabalhadora do País. Na condição 'de Presidente do 
Senado Federal e do Congresso Nacional, fui convidado para 
participar de uma reunião no Palácio do Planalto, él realizar-se 
hoje às 11 horas, quando o Senhor Presiqen~e: Itamar Franco 
fará um pronunciamento à ~.fação, declinando todas aquelas 
diretrizes governamentais que pretende executar ºurante sua 
gestão como primeiro mandatáriO do País. Ali estareí para 
levar exatamente a mensagem dos Congressistas_ brasileiros; 
mensagem que outra não poderia ser __ senã_d _g,;: _informar <:' 
Sua Excelência que- o COngresso, sem-·abtir -mão das suas 
prerrogativas de fiscalização e contro~e do Poder E~ecutivo, 
haverá de ajudar Sua Excelência a conduzir o País, ne_sse 
momento ainda delicado da conjuntura económico-social. 

Penso que, se assiin o fizer, estarei respaldado no indis­
pensável apoio de todos os eminentes colegãS do Congresso 
Nacional, que tiveram este ano uma atividade fora do comum, 
marcada, sobretudo, pelo espírito público daqueles que com­
põem o Senado Federal e a Câmara dos DepUtados. 

O Presidente em exúcício da Câmara, Deputado Genésio 
Bernardino, far-se-á também presente à reunião-das 11 horas 
de hoje. Estou absolutamente certo de que ambos - ele, 
representando os 503 Srs. Deputados, e eu, os 80 Srs. Sena­
dores- ofereceremos não apenas ao Presidente ltaQlar Fran­
co, mas, sobretudo à Nação brasileira, uma demonstração 
de que os esforços dos dois Poderes da República se conjugam 
para que tenhamos condições de promover a governabilidade 
do Pals, com a colaboração das forças políticas, das lideranças 
empresariais, daqueles segmentos majs representativos da so­
ciedade civil, a fim de que arregimentemos todas as formas 
de trabalho infatigável para que o País chegue a 1993 numa 
fase bem mais auspiciosa, bem mais promissora, caminhando, 
todos nós e o País, ao encontro das mais juStas aspirações 
da nossa comunidade. 

Esta a mensagem, no encerramento da presente sessão 
legislativa, que desejo transmitir aos Srs. Serladores nesta 
fala inicial, agradecendo a colaboração de todos, sem esquecer 
o concurso inestimável e valiOso da imprensa brasileira, que 
durante todos os momentos divulgou, com absoluta precisão, 
os fatos registrados neste Plenário, nas Comissões, enfim, 
em todas as modalidades da atividade político-parlam entar. 

Desejo agradecer também ao corpo de servidores da Ca­
sa. que ontem deu uma demonstração exuberante de apego 
ao cumprimento do dever, permanecendo até a manhã de 
hoje nas dependências do Senado e oferecendo a nós, Senado­
res, aquela ajuda verdadeiramente substancial, para qu~ o 
Senado cumprisse de fato a sua missão constitucional, delibe­
rando sobre um processo_ rumoroso, que alcançqu extraor­
dinãria repercussão no País e fora dele. 

Como Presidente do Senado, falando em nome da Mesa, 
desejo cumprimentar todos os Srs. Senadores, os jornalistas, 
os servidores da Casa, enfim, todos quantos possibilitaram 
ao Congresso brasileiro cumprir, de forma verdadeiramente 
admirável, os seus encargos previstos na Carta Magna, Carta 
que permaneceu íntegra, sem -que admitíssemos qualquer des-. 
respeito as suas sapientíssimas normas e dispositivos. 

Saúdo, portanto, os Srs. Senadores, neste instante em 
que chegamos praticamente ao término desta convocação_ ex­
traordiná~ia, que ~e in~talou no dia 25 _de_ dezembro no Plená­
rio -dÕ Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Cumprido, 
portanto, o objetivo desta sessão, que era sinalizar o término 
da convocação extraordinária, agradeço mais uma vez a pre­
sença' de todos os Srs. Senadores, jornalistas, funcionários 
da Casa, a quem auguro, em nome da Mesa, um ano de 
1993 marcado pelas realizações pessoaiS e sobretudo pela espe­
ranÇa, qUe é realmente de toda a Nação, de que ultrapassemos 
as dificuldades conjunturais agora enfrentadas e possamos 
permitir ao País a retomada do desenvolvimento, que·é-desejo" 
ardente de todos os brasileiros. · 

O .SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nada mais 
a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 25 minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N" 487, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua corr.pe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
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no artigo 243, § z~. da Lei n~ 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n? 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n• 017.671192-2, resolve . 

Exonerar NELY PRADO MASUKQ, do cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, do Gabinete do Senador Henri-
que Almeida, a partir de 1 de janeiro de 1993. · · • · 

Senado Fedetal, 29 de dezembro de 1992. - ·se·nador 
Mauro Beoevides, Presidente. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 400, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentã.r-~- de coriformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do ProcesSo n9 103.574/92~2, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, MIRIAM MIRANDA 
CRUZ PEREIRA,_ Analista Legislativo, Área de Processo Le­
gislativo, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal; nos termos do art:40, inciso III,_ alínea 
c, da Constituição da República Federativa do BrafU.; combí­
nado coro os arts. 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n9 

8.112, de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução (SF) 
n' 87, de 1989, com as vantagens da Resolução.(SF) n• 21, 
de 1980, com proventos-proporcionais, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saído c~~ inCorreçãO ~o i>cN, (sCÇ_ão fi).~·de 
22--10-92 e 21-11-92. 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 453, ))E 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretóra n' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Proce$50 n' 015.365j92-1, resolve 

Aposentar, por invalidez, MIGUEL HONORATO pos 
SANTOS, Técnico Legislativo, Área de Artesanato, Classe 
"Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 40, inciso I, da Constituição· da Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado çom os arts. 186, inciso 
I,§ 1", e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com o 
art. 11 da Resolução (SF) n• 37, de 1989, cori:t proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37, inciso Xl, dã. Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1992. - Senáâor 
Mauro Benevides, Presidente. 

("') Republicado por haver saÍd~ ~o-~ i~correÇãO: Do DéN, "(SeÇãO II), "de 
14-11-92. -

ATO DO PRESIDENTE N•l23 DE 1992 

Que aposentou Uhirajara Leão da Silva, Assessor 
Legislativo. 

APOSTILA 

Fica alterada a proporcionalidade dos proventos de 33/5 
(trinta e três trinta e cinço avos) constant~ deste Ato, para 
proventos integrais, em virtude de averbação posterior de 
tempo de serviço em atividade privada. 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposenM 
tadoria, a que se refere o piesente Ato. para excluir a alínea 
c, dos incisos III, dos arts. 40 da ConstituiçãO da República 
Federativa do Brasil e 186 da Lei n' 8.112, de 1990 e incluir 
a alínea ados mesmos artigos e o art. 250. da Lei ri9 8.112; 
de 1990. 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1992. - Senador 
~u_ro Benevides, PreSidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• lOS DE 1991 

Que aposentou FRANCISCO JOSÉ NOLETO NE· 
TO, Analista Legislativo. -

APOSTILA 

Fica alterado o fundamento legal da concessão da aposen­
tacJ.oria, a que se refere o presente Ato, para excluir os arts. 
490 e 492, do Regulamento _Administra_Uy_o do $ç:na9o Fe­
deral. -

Senado Federal, 28 de dezembro de 1992, - Senador 
Mauro Benevides, -Piesidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 537 DE 1991 

Que aposentou ANA MARIA RIBEIRO DE CAS­
TRO, Técnico Legislativo. 

APOSTILA 

__ -c_ Fica ãlterado_ o fundamento legal d3 concessãO_ da aposen­
tadoria, a que se refere o presente Ato, parã excluir os arts. 
490 e 492 do Regulamento Adminisfartivo do Senado Federal 
e bem como o art. 1• da Lei n' 1.050150 e incluir o art. 67 
da Lei n' 8.112!90. . 

Senado Federal, 28 de dezembro de 1992. -.Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 749 DE 1991 

Que aposentou ANTONIO DA SILVA ARAÚJO, 
Assessor Legislativo. 

AP<DSTILA 

13-ça alterado o fundamento "íeg_al da concessão da aposen~ 
tadoria. a que se refere o presente. Ato, para excluir os arts. 
490 e 492, do Regulamento. Administrativo do Senado Ee­

. dera!. 
Senado Federal, 28 de dezembro de 1992. - Senador 

Mauro Benevides~ Presidente. 

ATO DO PRESIDEN'I,J: N• 488, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dil:etora o<? 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta do prooesso n' 016.444192-2, resolve 

Tornar sem efeito a nomeação de WELUNGTON AN· 
TONI O DA SILVA; para o cargo de Técnico Legislativo 
__,.. Área de Auxiliar de Enfermagem, Classe 3', Padrão I, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, constante do Ato 
do Presidente n9 418, de 1992, em virtude cte" manifestação 
expressa da desistência da classificação no concurso público 
homologado pelo Ato do Presidente n• 406192, publicado no 
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Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 22 de outubro 
de 1992, e no Diário Oficial da União, Seção I, de 22 de 
outubro de 1992. 

·Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 489, DE 1992 

O Presidente do_ Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora ri"' 2~-0iT9"73, e de acordo com o que 
consta do processo n<:> 016.444/92-2, resolve 

Nomear MARIA ANTÓNIA BARBOSA para o cargo 
de Técnico Legislativo- Área de Auxiliar de Enfermagem, 
Oasse 3~, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senado Federai, 
em virtude de aprovação em concurso público, homologado 
pelo Ato do Presidente n<:> 406, de 1992, publicado no Diário 
do Congresso Nacional, Seção II, de 22 de outubro de 1992 
e no Diário Oficial da União, Seção I, de 22 de outubro de 
1992. 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 490, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no usO de suas atribui­
ções regimentais e reg-ulamentares, em conformiá3de com a 
delegação de competência que lhe foi oUtorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta dos processos n•' 016.887/92-1 e 016.973/92'5, resolve 

Tornar sem efeito as nomeações de JOSÉ RIBEIRO DA 
SILVA NETO e VERA LUCIA BARCELOS DE PAIVA, 
para o cargo de Técnico Legislativo -Área de Datilogra:fia, 
Classe 3•, Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
constante do Ato do Presidente n9 389, de 1992, em virtude 
de manifestação expressa da desistência da classific3ção no 
concurso público homologado pelo Ato do Presidente n9 357, 
de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção 
II, de 22 de setembro de 1992 e no Diário Oficial da União, 
Seção I, de 22 de setembro de 1992. 

ESPECIF'ICAÇAO 

' 
Legislativos 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. ·- Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 491, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, erri conformidade com a­
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss~o Diretora n~' 2, de 1973, e ~e acordo com o que 
consta dos processos n~ 016.887/92-1 e 016.973/92-5, resolve 

Nomear JOÃO FRANCIS_CO COSTA MEIRELLES e 
ANA MARIA YIEIRA DE SOUZA para o cargo de Técnico 
Legislativo- Area de Dati!ografia, Classe 3•, Padrão I, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de apro­
vação em concurso público, homologado pelo Ato do Presi­
dente n• 35_7, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacio­
nal, Seção II, de 22 de setembro de 1992, e no Diário Oficlal 
da União, Seção I, de 22 de setembro de 1992. 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. -Senador 
Ma_uro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 492, DE 1992 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixa­
da no Orçamento do Senado Federal, para o exercício 
de 1992-

0 Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendO em vista o 
disposto no art. 49, § 3•, da Lei n• 8.211, de 22 de julho 
de 1991, r~lve: 

Art. 19 Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 
Despesa fixada no orçamento da unidade 2.101 --Senado 
Federal, que com este baixa. 

Art. 2"' Este Ato entra em vigor na data de sua publica­
ção, retroagindo os efeitos a esta data. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. - Senador 

Mauro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 493, DE 1992 

O Presidente do Senado Ft:deral, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, c de conformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dirctora n" 2, de_ 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n\' 018.644/92-9, resolve 

Designar RAIMUNDO CARREIRO SIL:V A~ Analista 
Legislativo Área de Orçamento Público, Çla~~e ''Especial", 
Padrão_ V, do Quadro Permanente do Senado Federal, no 
exercício do cargo, em comissão, de Assessor da Secretaria 
Geral da Mesa, para responder pelo expediente da Secretaria 
Geral da Mesa, no período de l" a 15 de janeiro de 1993, 
durante o afastamento do ti_tular em gozo de férias. 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente_~ · 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 494, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal~ no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e_ de conformiQ_ade com_ 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dírctora nn 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2• da Lei n" 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que consta -do 
Processo n• 018.248/92-6, resolve 

Nomear JOSÉ RODRIGUES CARNEIRO CAMPE­
LLO NETO para exercer o ciirgo, em Comissão, de Assessor 
Técnico, Código AS-3, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral~ com lotação e exercíci<nJQ Gabinete da Terceira Secre-. 
taria. 

Senado Federal, 31 de dezembro de. 1992. -.Senador 
Mauro Benevides, Presidente, 

A TO DO PRESIDENTE 
N• 495, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no !JSO da su_a compe­
tência regimental e regulamentar, _e de conformidade _çom 
a delegação de competê_ncia que I bê. fói outOi:gada pe)()Ato 
da Comissão Diretora n" Z, de 1973~ resolve ____ ___ - --
, Designar CELSO DE SOUZA, Analista Legislativo, 

Area de Processo Legislativo, Classe ''Especial", Padrão IV, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para responder 
pelo expediente da Subsecretaria de Administraçã_o de Pes­
soal, no período de 2 a 21 de janeiro de 1993, durante_ o 
afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 496, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares e de c_onformidade com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora o~ 2, de 1973, e de acordo c_om o disposto 
na Resolução SF n9 130, de 1980, no art. 4çdo Ato da Comissão 

Diretora n~' 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n" 018.255/92R2, resolve 

Autorizar CELSO BRAZ DE OLIVEIRA SANTOS, 
ocUpante do cargo, em comissão, de Assessor Técnico, código 
AS-3, do Gabinete da Terceira Secretaria, a ter lotaÇão e 
exercício no Gabinete do Senador Rachid Saldanha Derzi, 

--a partir de 1" de dezembro de 1992. , _ __ 
Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. -Senador 

Mauro Bene'\o'ides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 497, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
téncia regiinental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que lht;! foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista_o que 
consta no Processo n~ 018.212/92-1, resolve 

Designar MANOEL MENDES ROCHA, Analista Le­
gislativo, Área de Processo Legislativo, Classe "_Especial", 
Padrão V, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para 
substituir o Diretor da Subsecretaria de Ata, durante os even­
tuais impedimentos do titular: 

Senado Federal, 31 de dezembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 70, DE 1992 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal. no desempe­
nho de suas atribuições regimentais e regulamentares, à vista 
da situação descrita no Of. Circular n9 13/92, da_ Primeira 
Secre~ria, e considen!ndp as observações constantes do Pro-
cesso_n• 017073/92-8, resolve - · 

Designar os servidores ALAQR BARBOSA DOS .S.AN­
TOS, Assessor Legislativo, PAULA CUNHA CANTO DE 
MIRANDA, Analista Legislativo, e MARTHA LYRA NAS­
CIMENTO, Analista Legislativo, para, sob a presidência do 
primeiro, integrarem Comissão de Sindicância incumbida de 
verificar os procedimentos administrativos adotados no SenaR 
do com vistas à aplicação do disposto no art. 12 da Lei n9 

8.460, de 17 de setimbfo de 1992_. bem como para o pagamento 
de valores atrasados a título da gratificação regulada pelo 
Ato do PrimeiroRSecretário D0 10, de 1991. . 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992.. - Senado:~; 
Dirceu Carneiro, Primeiro-Secretário. ~ 

PORTARIA N• 71, DE 1992 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, no desempe­
nho de sua competência regulamentar, resolve 

Designar os servidores JOSÉ AUGUSTO ARCOVER­
DE DE MELO, Assessor Legislativo, JOSÉ DE R!BAMAR 
DUARTE MOURÁO, Assessor Legislativo, e PAULA CU­
NHA CANTO DE MIRANDA, Analista Legislativo, para, 
sob a presidência do primeiro, integ·rar'em Comissão de Inqué-:_ 
rito incumbida de apurar os fatos constantes do ProceSSo n"' 
016352192-0. . - -

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. - Senador 
Dirceu Carneiro, Primeiro-S~cye.tário. 


